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MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 445/2000
de 18 de Julho

Tendo em consideração o disposto no Decreto-Lei
n.o 94/89, de 28 de Março;

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento
Social e da Educação, o seguinte:

1.o As vagas para o concurso nacional de acesso ao
ensino superior público para a matrícula e inscrição no
ano lectivo de 2000-2001 nos cursos da Escola Náutica
Infante D. Henrique são as constantes do anexo à pre-
sente portaria, que dela faz parte integrante.

2.o Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação.

Em 23 de Junho de 2000.

O Secretário de Estado da Administração Marítima
e Portuária, José Narciso Rodrigues de Miranda. — O
Secretário de Estado do Ensino Superior, José Joaquim
Dinis Reis.

ANEXO

Vagas para o concurso nacional de acesso ao ensino superior
público para a matrícula e inscrição no ano lectivo de
2000-2001.

Curso Código Vagas

Engenharia de Máquinas Marítimas . . . . . . . . . . . 71051294 50
Engenharia de Sistemas Electrónicos Marítimos . . . 71051311 25
Gestão de Transportes Marítimos, Portos e Logística 71051559 25
Pilotagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71051632 30

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 446/2000
de 18 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 143.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Fica sujeito ao regime cinegético especial o prédio
rústico denominado «Herdade de Alcalé», sito na fre-
guesia de Torrão, município de Alcácer do Sal, com
uma área de 1306,35 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, a Clara Maria Palha Teotónio
Pereira, entidade equiparada a pessoa colectiva com o
n.o 815584890 e sede na Rua do Cura, 38, 1.o, Lisboa,
a zona de caça turística da Herdade de Alcalé (processo
n.o 2273 da Direcção-Geral das Florestas).

3.o A presente concessão mereceu, por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo, parecer favorável condicionado
à aprovação do projecto de arquitectura do pavilhão
de caça e à conclusão da obra no prazo de 12 meses

a contar da data de notificação da aprovação do projecto,
bem como à verificação da conformidade da obra com
o projecto aprovado.

4.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

5.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

6.o O prédio rústico que integra esta zona de caça
turística fica, nos termos do disposto no artigo 72.o do
Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, submetido ao
regime florestal para efeitos de policiamento e fisca-
lização da caça, devendo a entidade concessionária asse-
gurar a sua permanente fiscalização por um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91, de 18 de Março.

7.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 22 de Junho de
2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, em
22 de Maio de 2000.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 447/2000

de 18 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro,
foi, pela Portaria n.o 817/95, de 13 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 62/96, de 28 de Fevereiro, concessio-
nada à Associação de Caçadores de Casa Branca a zona
de caça associativa da Herdade de Casas Brancas e
outras, processo n.o 1759-DGF, situada na freguesia de
Pavia, município de Mora, com uma área de 1201 ha,
válida até 13 de Julho de 2009.

Pela Portaria n.o 718/99, de 24 de Agosto, foram entre-
tanto anexados à zona de caça em questão vários prédios
rústicos, tendo a mesma ficado com uma área total de
1238,85 ha.

Verificou-se agora que, por via da Portaria
n.o 718/99, de 24 de Agosto, foi, por lapso, o prazo
de validade da zona de caça alterado, contrariando
o disposto no artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 136/96,
de 14 de Agosto.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que o 1.o parágrafo
da Portaria n.o 718/99, de 24 de Agosto, passe a ter
a seguinte redacção:

«Pela Portaria n.o 817/95, de 13 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 62/96, de 28 de Fevereiro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Casa Branca
a zona de caça associativa das Herdades de Casas Bran-
cas e outras, processo n.o 1759-DGF, situada na fre-
guesia de Pavia, município de Mora, com uma área de
1201 ha, válida até 13 de Julho de 2009.»

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 27 de
Junho de 2000.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 448/2000
de 18 de Julho

Sob proposta do órgão legalmente competente da
Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 353/99,
de 3 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral do
Curso de Licenciatura em Enfermagem, aprovado pela
Portaria n.o 799-D/99, de 18 de Setembro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 799-G/99,
de 18 de Setembro;

Ao abrigo do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 353/99, de 3 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso de licen-
ciatura em Enfermagem da Escola Superior de Enfer-
magem de Maria Fernanda Resende, criado pela Por-
taria n.o 799-G/99, de 18 de Setembro, nos termos do
anexo da presente portaria.

2.o

Regulamento

O curso de licenciatura em Enfermagem rege-se pelo
disposto no Regulamento Geral do Curso de Licen-
ciatura em Enfermagem, aprovado pela Portaria
n.o 799-D/99, de 18 de Setembro.

3.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 1999-2000, inclusive.

Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis,
Secretário de Estado do Ensino Superior, em 23 de
Junho de 2000.

Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende

Curso de Enfermagem

Grau de licenciado

1.o ano

QUADRO N.o 1

Unidades curriculares Tipo

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Enfermagem — História e Epistemologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . 90
Enfermagem — Princípios Básicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . 220
Ciências Sociais e do Comportamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . 150
Anatomofisiologia e Fisiopatologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . 165
Desenvolvimento Pessoal e Ética Profissional I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . 90
Microbiologia e Parasitologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 45
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Unidades curriculares Tipo

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Ensino Clínico I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 105
Métodos e Sistemas de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre 60
Ensino Clínico II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre 210

2.o ano

QUADRO N.o 2

Unidades curriculares Tipo

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Enfermagem — História e Epistemologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . 90
Enfermagem ao Adulto e Idoso I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . 220
Métodos e Técnicas de Investigação em Enfermagem I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . 110
Desenvolvimento Pessoal e Ética Profissional II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . 45
Anatomofisiologia e Fisiopatologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 60
Ensino Clínico III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 245
Análise das Práticas de Cuidados I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 30
Gestão em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre 45
Ensino Clínico IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre 280
Análise das Práticas de Cuidados II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre 30

3.o ano

QUADRO N.o 3

Unidades curriculares Tipo

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Desenvolvimento Pessoal e Ética Profissional III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . 60
Enfermagem ao Adulto e Idoso II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 88
Educação para a Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 45
Estilos de Vida e Comportamentos Saudáveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 60
Métodos e Técnicas de Investigação em Enfermagem II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 44
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 30
Ensino Clínico V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 245
Análise das Práticas de Cuidados III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 30
Enfermagem à Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre 60
Enfermagem à Criança e ao Jovem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre 88
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre 30
Ensino Clínico VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre 150
Ensino Clínico VII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre 210
Análise das Práticas de Cuidados IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre 30

4.o ano

QUADRO N.o 4

Unidades curriculares Tipo

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Enfermagem Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 110
Formação e Desenvolvimento Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 45
Ensino Clínico VIII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 420
Análise das Práticas de Cuidados V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 30
Introdução à Vida Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre 60
Seminário de Enquadramento Metodológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre 120
Ensino Clínico IX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre 420
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 37/2000/M

Medidas preventivas da variante à ER 104, Rosário-São Vicente

Estando em curso a elaboração do projecto da
variante à ER 104, Rosário-São Vicente, o Governo
Regional entende ser conveniente submeter a área a
afectar ao referido projecto a medidas preventivas.

O objectivo de tais medidas preventivas é evitar que
a alteração indiscriminada das circunstâncias e condi-
ções existentes criem dificuldades, comprometendo a
futura execução daquela obra, ou torná-la mais difícil
ou onerosa, o que justifica plenamente a sujeição a medi-
das preventivas da área indicada na planta anexa.

Assim:
O Governo Regional, ao abrigo das disposições con-

jugadas dos Decretos-Leis n.os 794/76, de 5 de Novem-
bro, e 365/79, de 4 de Setembro, e nos termos da alínea g)
do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição da República
Portuguesa e da alínea d) do artigo 69.o da Lei n.o 13/91,
de 5 de Junho —Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira—, revisto pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Sujeição a medidas preventivas

1 — Durante o prazo de dois anos, fica dependente
de autorização da Secretaria Regional do Equipamento
Social e Ambiente, ouvida a Câmara Municipal de São
Vicente, a prática, na área definida na planta anexa
a este diploma, dos actos ou actividades seguintes:

a) Criação de novos núcleos habitacionais;
b) Construção, reconstrução, ampliação e demo-

lição de edifícios ou outras instalações;
c) Instalação de explorações ou ampliação das já

existentes;
d) Alterações importantes, por meio de aterros ou

escavações, à configuração geral do terreno;
e) Derrube de árvores em maciço com qualquer

área;
f) Destruição do solo vivo e do coberto vegetal;
g) Abertura de novas vias de comunicação e pas-

sagens de linhas eléctricas ou telefónicas;
h) Abertura de fossas ou depósitos de lixo ou

entulhos;
i) Captação, desvios de águas ou quaisquer outras

obras de hidráulica;
j) Pinturas e caiações de edifícios ou muros exis-

tentes ou a construir, bem como quaisquer alte-
rações dos elementos ornamentais dos mesmos;

l) Quaisquer outras actividades ou trabalhos que
afectem a integridade e ou características da
área delimitada.

2 — A autorização a que se refere o número anterior
não dispensa quaisquer outros condicionalismos exigi-
dos por lei nem prejudica a competência legalmente
atribuída a outras entidades.

Artigo 2.o

Regime aplicável

Às medidas preventivas estabelecidas por este decreto
regulamentar regional aplica-se o regime constante dos
artigos 11.o a 13.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de
Novembro.

Artigo 3.o

Fiscalização

São competentes para promover o cumprimento das
medidas estabelecidas neste diploma e para proceder
em conformidade com o disposto no artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro, a Secretaria
Regional do Equipamento Social e Ambiente e a
Câmara Municipal de São Vicente.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 8 de Junho de 2000.

Pelo Presidente do Governo Regional, João Paulo
Baptista Fontes.

Assinado em 26 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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Decreto Regulamentar Regional n.o 38/2000/M

Medidas preventivas da nova ligação Faial-Santana

Estando em curso a elaboração do projecto da nova
ligação rodoviária entre o Faial e Santana, o Governo
Regional entende ser conveniente submeter a área a
afectar ao referido projecto a medidas preventivas.

O objectivo de tais medidas preventivas é evitar que
a alteração indiscriminada das circunstâncias e condi-
ções existentes criem dificuldades, comprometendo a
futura execução daquela obra, ou torná-la mais difícil
ou onerosa, o que justifica plenamente a sujeição a medi-
das preventivas da área indicada na planta anexa.

Assim:
O Governo Regional, ao abrigo das disposições con-

jugadas dos Decretos-Leis n.os 794/76, de 5 de Novem-
bro, e 365/79, de 4 de Setembro, e nos termos da alínea g)
do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição da República
Portuguesa e da alínea d) do artigo 69.o da Lei n.o 13/91,
de 5 de Junho — Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira —, revisto pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Sujeição a medidas preventivas

1 — Durante o prazo de dois anos, fica dependente
de autorização da Secretaria Regional do Equipamento
Social e Ambiente, ouvida a Câmara Municipal de San-

tana, a prática, na área definida na planta anexa a este
diploma, dos actos ou actividades seguintes:

a) Criação de novos núcleos habitacionais;
b) Construção, reconstrução, ampliação e demo-

lição de edifícios ou outras instalações;
c) Instalação de explorações ou ampliação das já

existentes;
d) Alterações importantes, por meio de aterros ou

escavações, à configuração geral do terreno;
e) Derrube de árvores em maciço com qualquer

área;
f) Destruição do solo vivo e do coberto vegetal;
g) Abertura de novas vias de comunicação e pas-

sagens de linhas eléctricas ou telefónicas;
h) Abertura de fossas ou depósitos de lixo ou

entulhos;
i) Captação, desvios de águas ou quaisquer outras

obras de hidráulica;
j) Pinturas e caiações de edifícios ou muros exis-

tentes ou a construir, bem como quaisquer alte-
rações dos elementos ornamentais dos mesmos;

l) Quaisquer outras actividades ou trabalhos que
afectem a integridade e ou características da
área delimitada.

2 — A autorização a que se refere o número anterior
não dispensa quaisquer outros condicionalismos exigi-
dos por lei nem prejudica a competência legalmente
atribuída a outras entidades.

Artigo 2.o

Regime aplicável

Às medidas preventivas estabelecidas por este decreto
regulamentar regional aplica-se o regime constante dos
artigos 11.o a 13.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de
Novembro.

Artigo 3.o

Fiscalização

São competentes para promover o cumprimento das
medidas estabelecidas neste diploma e para proceder
em conformidade com o disposto no artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro, a Secretaria
Regional do Equipamento Social e Ambiente e a
Câmara Municipal de Santana.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 8 de Junho de 2000.

Pelo Presidente do Governo Regional, José Paulo
Baptista Fontes.

Assinado em 26 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.



N.o 164 — 18 de Julho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3333



3334 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 164 — 18 de Julho de 2000

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
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• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


